
page 24

20 – São Paulo, 126 (49) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I quarta-feira, 16 de março de 2016

NOME CPF/CNPJ Nº CONTROLE PLACA
Gisele Adriane Bettiol Guido Passos 069.323.498/92 

30.078.311-5 JPO-8802
Jose Geraldo de Almeida Monteiro 699.281.698/53 

30.078.322-0 MCJ-0071
Maria Cecilia de Camargo Lassala Freire 295.798.398/24 

30.078.388-7 KDN-3251
Zuleide dos Santos Balestieri 049.983.408/91 30.078.302-4 

ASX-2798
 Comunicado
Os contribuintes, abaixo identificados, ficam notificados 

da decisão do Chefe do PFC-10-Lapa/Santana - São Paulo que 
deu provimento ao pedido formulado através da contestação, 
relativamente ao lançamento do IPVA, exigido conforme comu-
nicação expedida nos termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou 
do artigo 18 da Lei 13.296/08. Em razão disso, extingue-se o 
crédito tributário conforme disposto no artigo 156, inciso IX do 
Código Tributário Nacional - CTN.

Os autos serão encaminhados ao arquivo da Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo.

NOME CPF/CNPJ Nº CONTROLE PLACA
Ivair Aparecido de Oliveira 680.517.608/59 30.078.306-1 

HES-6205
 Comunicado
Os contribuintes, abaixo identificados, ficam notificados 

da decisão do Chefe do PFC-10-Lapa/Santana - São Paulo que 
deu provimento ao pedido formulado através da contestação, 
relativamente ao lançamento do IPVA, exigido conforme comu-
nicação expedida nos termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou 
do artigo 18 da Lei 13.296/08. Em razão disso, extingue-se o 
crédito tributário conforme disposto no artigo 156, inciso IX do 
Código Tributário Nacional - CTN.

Os autos serão encaminhados ao arquivo da Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo.

NOME CPF/CNPJ Nº CONTROLE PLACA
Revebras Reintegração e Comerc de Bens L 

055819510000187 59.305.950-5 JFN-5307
 Comunicado
Os contribuintes, abaixo identificados, ficam notificados 

da decisão do Chefe do PFC-10-Lapa/Santana - São Paulo que 
negou provimento ao pedido formulado através da contestação, 
relativamente ao lançamento do IPVA, exigido conforme comu-
nicação expedida nos termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou 
do artigo 18 da Lei 13.296/08.

Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data desta 
publicação, deverá ser efetuado o pagamento do débito com 
os acréscimos legais, sob pena de inscrição na dívida ativa nos 
termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do artigo 48 da Lei 
13.296/08.

Da decisão cabe recurso ao Delegado Regional Tributário 
da Delegacia Regional Tributária da Capital II - São Paulo, uma 
única vez, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da 
publicação desta notificação, conforme disposto no artigo 8º do 
Decreto 54.714/09.

Os autos aguardarão o decurso do prazo no Posto Fiscal 
identificado na Comunicação de Lançamento.

NOME CPF/CNPJ Nº CONTROLE PLACA
Fibra Leasing S/A Arrend Mercantil 000001963734840 

58.510.457-8 CLS-6265
Rodrigo da Silva Serrano 000022186111802 56.691.026-3 

DAA-5562
Rogerio Teixeira de Carvalho 000008219748826 

59.108.357-7 CYR-5887
Transdata Transportes Ltda 043053081000109 58.668.832-

8 DJF-7096
 Comunicado
O(s) contribuinte(s) a seguir identificado(s) fica(m) 

notificado(s) do lançamento de ofício do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, pela falta de 
pagamento do imposto devido referente(s) ao(s) veículo(s) e 
exercício(s) discriminado(s), nos termos do artigo 18 da Lei 
13.296/08.

No prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data desta 
publicação, o(s) contribuinte(s), sob pena de inscrição do débito 
na Dívida Ativa, deverá(ão) recolher o débito fiscal integralmen-
te ou apresentar contestação, por escrito, ao Chefe do PFC-10-
Lapa/Santana, sito à Rua Nossa Senhora da Lapa 370 - Lapa, São 
Paulo, SP, conforme disposto no artigo 5º do Decreto 54.714/09, 
nos dias úteis e no horário das 09h às 16h30.

 Comunicado
O(s) contribuinte(s) a seguir identificado(s) fica(m) 

notificado(s) do lançamento de ofício do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, pela falta de 
pagamento do imposto devido referente(s) ao(s) veículo(s) e 
exercício(s) discriminado(s), nos termos do artigo 18 da Lei 
13.296/08.

No prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data desta 
publicação, o(s) contribuinte(s), sob pena de inscrição do débito 
na Dívida Ativa, deverá(ão) recolher o débito fiscal integralmen-
te ou apresentar contestação, por escrito, ao Chefe do PFC-10-
Lapa/Santana, sito à Rua Nossa Senhora da Lapa 370 - Lapa, São 
Paulo, SP, conforme disposto no artigo 5º do Decreto 54.714/09, 
nos dias úteis e no horário das 09h às 16h30.

Os dados foram obtidos nos sistemas de informação da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e/ou em docu-
mentos colhidos pela fiscalização.

Base de cálculo e alíquota nos termos dos artigos 7º, 8º e 9º 
e 1º das Disposições Transitórias da Lei 13.296/08.

As tabelas de valor venal para os veículos usados foram 
publicadas no Diário Oficial do Estado – D.O, conforme:

a) Resolução SF - 87, de 10-11-2009, D.O. 11-11-2009,
exercício 2010;

b) Resolução SF - 117, de 18-11-2010, D.O. 19-11-2010,
exercício 2011;

c) Resolução SF - 75, de 18-11-2011, D.O. 19-11-2011,
exercício 2012;

d) Resolução SF - 82, de 21-11-2012, D.O. 24-11-2012,
exercício 2013;

e) Resolução SF - 73, de 25-11-2013, D.O. 26-11-2013,
exercício 2014;

f) Resolução SF - 83, de 19-11-2014, D.O. 20-11-2014,
exercício 2015.

Os Juros de Mora são calculados na forma da Lei 10.175/98 
e aplicados conforme a Lei 13.296/08.

Acréscimos moratórios calculados nos termos do artigo 27 
da Lei 13.296/08.

Nos casos em que houve pagamento parcial, após o prazo 
legal, o valor do imposto devido foi imputado, conforme § 1º do 
artigo 18 da Lei 13.296/08.

O valor do débito fiscal, a seguir discriminado, é valido 
para pagamento até o último dia útil do mês da data desta 
publicação. Após essa data, o valor será atualizado nos termos 
da legislação vigente à época da ocorrência do fato gerador.

A não quitação dos débitos relacionados implicará a 
inscrição do nome do contribuinte ou responsável no CADIN 
ESTADUAL, nos termos da Lei 12.799/2008.

NOME CPF/CNPJ RENAVAM PLACA DO VEÍCULO Nº CON-
TROLE EXERCÍCIO IPVA MULTA JUROS

Espólio de Luiz Fernando Alves 08398426861 00664364683 
CGP-7248 30.084.770-1 2011 398,60 79,72 301,20

Espólio de Luiz Fernando Alves 08398426861 00664364683 
CGP-7248 30.084.770-1 2012 391,48 78,30 239,10

Espólio de Luiz Fernando Alves 08398426861 00664364683 
CGP-7248 30.084.770-1 2013 323,92 64,78 151,20

Espólio de Luiz Fernando Alves 08398426861 00664364683 
CGP-7248 30.084.770-1 2014 336,20 67,24 108,53

Espólio de Luiz Fernando Alves 08398426861 00664364683 
CGP-7248 30.084.770-1 2015 343,36 68,67 61,39

 Posto Fiscal da Capital 10 - Lapa/Santana
 Comunicado
Os contribuintes, abaixo identificados, ficam notificados 

da decisão do Chefe do PFC-10-Lapa/Santana - São Paulo que 
negou provimento ao pedido formulado através da contestação, 
relativamente ao lançamento do IPVA, exigido conforme comu-
nicação expedida nos termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou 
do artigo 18 da Lei 13.296/08.

Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data desta 
publicação, deverá ser efetuado o pagamento do débito com 
os acréscimos legais, sob pena de inscrição na dívida ativa nos 
termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do artigo 48 da Lei 
13.296/08.

Da decisão cabe recurso ao Delegado Regional Tributário 
da Delegacia Regional Tributária da Capital II - São Paulo, uma 
única vez, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da 
publicação desta notificação, conforme disposto no artigo 8º do 
Decreto 54.714/09.

Os autos aguardarão o decurso do prazo no Posto Fiscal 
identificado na Comunicação de Lançamento.

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL II
 Comunicado
O Delegado Regional Tributário da DRTC-II-Capital, TORNA 

SEM EFEITO a publicação do D.O. de 15-03-2016, pág. 26, 
Seção I, que enquadrou a situação cadastral como Nula, 
Processo SF 19605-1462715/2014, relativamente à empresa 
MT Brasil - Comércio de Metais Ltda EPP, Inscrição Estadual 
143.787.244.116, por indevida.

 Núcleo de Serviços Especializados - DRTC-II
 Comunicado
O (s) interessado (s), abaixo identificado (s), fica (m) notifi-

cado (s) da decisão do Chefe do Núcleo de Serviços Especializa-
dos - Lapa/Santana, que decidiu pelo indeferimento do pedido 
de dispensa do IPVA.

Da decisão cabe recurso ao Delegado Regional Tributário 
da Capital II uma única vez, dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da notificação, conforme disposto no § 4º, art. 15 da 
Portaria CAT 27, de 26-02-2015.

Os autos aguardarão o decurso do prazo no NSE.

INTERESSADO EXPEDIENTE CPF/CNPJ

ANTONIO MARTINS DE OLIVEIRA 1000084-133846/2016 242.858.036-15
 Comunicado
O (s) contribuinte (s) a seguir identificado (s) fica (m) noti-

ficado (s) do lançamento de ofício do Imposto sobre a Proprie-
dade de Veículos Automotores - IPVA, pela falta de pagamento 
do imposto devido referente (s) ao (s) veículo (s) e exercício 
(s) discriminado (s), nos termos do artigo 18 da Lei 13.296/08.

No prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data desta 
publicação, o (s) contribuinte (s), sob pena de inscrição do débito 
na Dívida Ativa, deverá (ão) recolher o débito fiscal integralmen-
te ou apresentar contestação, por escrito, ao Chefe do PFC-10-
Lapa/Santana, sito à Rua Nossa Senhora da Lapa 370 - Lapa, São 
Paulo, SP, conforme disposto no artigo 5º do Decreto 54.714/09, 
nos dias úteis e no horário das 09h às 16h30.

Os dados foram obtidos nos sistemas de informação da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e/ou em docu-
mentos colhidos pela fiscalização.

Base de cálculo e alíquota nos termos dos artigos 7º, 8º e 9º 
e 1º das Disposições Transitórias da Lei 13.296/08.

As tabelas de valor venal para os veículos usados foram 
publicadas no Diário Oficial do Estado - D.O, conforme:

a) Resolução SF 87, de 10-11-2009, D.O. 11-11-2009,
exercício 2010;

b) Resolução SF 117, de 18-11-2010, D.O. 19-11-2010,
exercício 2011;

c) Resolução SF 75, de 18-11-2011, D.O. 19-11-2011,
exercício 2012;

d) Resolução SF 82, de 21-11-2012, D.O. 24-11-2012,
exercício 2013;

e) Resolução SF 73, de 25-11-2013, D.O. 26-11-2013,
exercício 2014;

f) Resolução SF 83, de 19-11-2014, D.O. 20-11-2014,
exercício 2015.

Os Juros de Mora são calculados na forma da Lei 10.175/98 
e aplicados conforme a Lei 13.296/08.

Acréscimos moratórios calculados nos termos do artigo 27 
da Lei 13.296/08.

Nos casos em que houve pagamento parcial, após o prazo 
legal, o valor do imposto devido foi imputado, conforme § 1º do 
artigo 18 da Lei 13.296/08.

O valor do débito fiscal, a seguir discriminado, é valido 
para pagamento até o último dia útil do mês da data desta 
publicação. Após essa data, o valor será atualizado nos termos 
da legislação vigente à época da ocorrência do fato gerador.

A não quitação dos débitos relacionados implicará a 
inscrição do nome do contribuinte ou responsável no CADIN 
ESTADUAL, nos termos da Lei 12.799/2008.

NOME CPF/CNPJ RENAVAM PLACA DO VEÍCULO Nº CON-
TROLE EXERCÍCIO IPVA MULTA JUROS

Hotel Londri Star Ltda EPP 07.621.424/0001-12 
00843014393 DOM-3857 30.084.763-4 2014 110,16 22,03 
22,34

Hotel Londri Star Ltda EPP 07.621.424/0001-12 
00843014393 DOM-3857 30.084.763-4 2015 636,04 127,21 
113,72

 COORDENADORIA GERAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

 DEPARTAMENTO DE ORÇAMENTOS E FINANÇAS

 Comunicado DOF-CADIN 008/2016
Considerando;
As disposições do artigo 5º e do inciso III, do artigo 29 da 

Lei Federal 8.666/1993;
Os termos do artigo 6º da Lei Estadual 12.799/2008;
A necessidade de justificar as alterações ocorridas na ordem 

cronológica dos pagamentos, conforme inciso II, do artigo 61 
da Instrução 01/2008 - Área Estadual, do Tribunal de Contas do 
Estado e, de modo a preservar a integridade da Ordem Cronoló-
gica a ser observada pela Unidade Gestora, relaciona-se a seguir 
as PDs impedidas de pagamentos devido aos credores estarem 
registrados no CADIN Estadual.

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

200152 2016PD00146 709,84
200152 2016PD00147 757,71
200157 2016PD00219 2.693,32

TOTAL GERAL 4.160,87

 DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E 
INFRAESTRUTURA

 Extrato do Aditivo
Número do Processo: 23643-796590/2011 

Número do Contrato: 23673-SAAC-00028-2012
Parecer Jurídico: RES. PGE-23, 12-11-2015
Modalidade da licitação: Pregão
Contratante(s): 200143 - Depto. Tecnologia da Informação 

- DTI
Contratada: NEC Latin America S.A.
Objeto Resumido do Contrato: Prestação de atualização e

suporte para os componentes de software CSM (Cisco Security
Manager) e LMS (Lan Management Solution).

Objeto do Aditivo: 5º Termo de Aditamento ao Contrato
sendo este de prorrogação por mais 12 (doze) meses.

Vigência: 12-03-2016 a 11-03-2017
Valor Total do Aditivo: R$ 13.239,24
Valor Total do Contrato: R$ 13.239,24
Valor do exercício: (2016): R$ 10.628,17 

Exercício: (2017): R$ 2.611,07
Classificação dos recursos: 001001001 - Tesouro do Estado
Data Assinatura: 11-03-2016
Nº do Pregão: 05/2012

 COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA

 DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL I
 Núcleo de Apoio Administrativo - DRTC-I
 Comunicado
Fica (m) os interessado (as) abaixo relacionados (as), 

NOTIFICADOS (AS) de que o Chefe do Posto Fiscal 10-Tatuapé 
INDEFERIU o pedido de impugnação formulado nos expedientes. 
Da decisão, cabe recurso, uma única vez, ao Senhor Delegado 
Regional Tributário da Capital DRTC-I, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados do quinto dia útil posterior a data da publicação 
deste edital. No fluir do prazo, o expediente permanecerá neste 
Posto Fiscal, para vistas, e quaisquer outras informações que se 
fizerem necessárias. Decorrido o prazo acima estabelecido, na 
falta de pagamento ou apresentação de recurso, o (s) expedien-
te (s) será (ão) encaminhado (s) para cobrança executiva pela 
Divida Ativa do Estado.

GDOC 51085-128322/2016 - Gildasio Felix Silva - CNPJ 
656.388.918-20 - Comunicado IPVA 59367199-5 - Placa: CFC-
0708.

 Fazenda
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SF 28, de 14-03-2016

Altera a Resolução SF 81, de 26-11-2015, que divulga os valores de mercado de veículos usados, em unidade de moeda corrente, para efeito de lançamento do IPVA do exercício de 2015

O Secretário da Fazenda, tendo em vista o disposto nos artigos 7º da Lei 13.296, de 23-12-2008, e 4º da Resolução SF 81, de 26-11- 2015, resolve:
Artigo 1º - A tabela constante do Anexo I da Resolução SF 81, de 26-11-2015, passa a vigorar com os novos valores indicados no Anexo Único desta resolução, relativamente aos veículos (marca/modelo) nele especificados.
Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 26-11-2015.




